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CORREIO BASTIDORES

Governo quer usar caso de 
Silvinei para manter futuro veto

Empate

Paz no Congresso

As trapalhadas paraguaias de Silvinei Vasques, ex-di-

retor-geral da Polícia Rodoviária Federal, deram mais 

esperança para o governo em relação à manutenção 

do anunciado veto ao projeto que facilita a vida dos 

condenados por golpismo.

O argumento principal é de que a proposta, apro-

vada na Câmara e no Senado, permitiria a redução de 

penas de Vasques e anteciparia sua saída da prisão.

Na avaliação de setores governistas, o caso do ex-

-diretor da PRF é exemplar e derruba a argumentação 

de que o Supremo Tribunal Federal foi excessivamente 

rigoroso com o que bolsonaristas classificam de “velhi-
nhas de bíblia na mão”.

Para ele, que exerce seu quin-

to mandato na Câmara, 2026 

tende a ser o que classifica de 
“ano de empate”. Isto, porque 
temas mais polêmicos, como 

a reforma tributária, foram 

resolvidos em 2025. Além 

disso, será um ano eleitoral — 

a grande maioria dos parla-

mentares estará envolvida 

com suas campanhas.

A votação do veto e a aná-

lise, pelo Senado, da ida de 

Jorge Messias para o STF 

vão animar a retomada dos 

trabalhos do Congresso em 

fevereiro. Mas, para o depu-

tado Chico Alencar (Psol-RJ), 

o ano legislativo deverá ser 

bem mais tranquilo do que o 

de 2025, quando houve muita 

confusão nas duas Casas.

Polícia do Paraguai

Silvinei Vasques foi preso no Paraguai

POR 
FERNANDO MOLICA

Indefensável

Esperança de troco

Basta não ir

Sem polêmicas

Fontes de emoções

Sal grosso, prefeito

Pena menor e cadeia mais breve

O rompimento da tornozeleira eletrônica, a fuga do país, 

o uso de passaporte paraguaio em nome de outra pessoa 

e a apresentação de atestado médico falso reforçariam 

a argumentação de que seria injusto conceder qualquer 

benefício a Vasques.

Ele ainda cometeu um crime evidente ao, no dia do 

segundo turno de 2022, bloquear rodovias para impedir o 

acesso de eleitores de Lula às urnas.

Como a coluna publicou, o governo conta com a possibi-

lidade de que o lançamento, por Jair Bolsonaro, da can-

didatura do filho Flávio à Presidência gere um troco por 
parte de parlamentares que votaram a favor da proposta.

A maioria do Centrão se sentiu traída com o gesto e sabe 

que a aprovação do projeto gerou um desgaste que aca-

bou não sendo compensado. 

O governo conta também 

com a velha e eficiente práti-
ca de liberar o pagamento de 

emendas parlamentares para 

adoçar suas excelências. Eles 

não precisam votar com Lula, 

basta que não apareçam na 

sessão do Congresso. Para 

derrubar o veto são precisos 

257 votos na Câmara e 41 no 

Senado.

Ressalta que a proximidade 

das eleições fará com que o 

governo evite arrumar novas 

polêmicas com o Congresso e 

procure tocar a bola pro lado. 

Lembra que temas como a re-

forma política não devem ser 

abordados, até porque uma 

nova legislação eleitoral só 

poderia ser aplicada a partir 

do ano seguinte, para valer no 

pleito municipal de 2028.

“Todo mundo vai jogar retran-

cado”, avalia o deputado, de 

76 anos. Para ele, as emoções 

maiores deverão ocorrer a 

partir de investigações da 

Polícia Federal e de decisões 

do STF, principalmente do 

ministro Flávio Dino, que 

relata casos ligados à  conces-

são e aplicação de emendas 

parlamentares.

Na saideira de 2025, o prefeito 

Eduardo Paes (PSD) arrumou 

duas brigas chatas: foi acusa-

do de corrupção pelo ex-go-

vernador Garotinho (e foi duro 

na resposta) e vai ter que 

dar explicações ao Ministério 

Público Federal, que decidiu 

investigar a montagem de 

um palco de música gospel 

no Réveillon de Copacabana. 

Pelo projeto, Vasques seria um dos beneficiados pela 
absorção da pena do crime de tentativa de abolição do 

Estado Democrático de Direito pelo de tentativa de Gol-

pe de Estado. 

Ele também teria direito a uma progressão de regime 

mais rápida que a atualmente prevista pela lei. Vasques 

foi condenado a 24 anos e seis meses de prisão. 

O presidente Lula decidiu vetar o projeto em ceri-

mônia, no dia 8, que marcará os três anos da invasão e 

depredação das sedes dos três poderes.

Joedson Alves/Agencia Brasil

Lula vai vetar projeto no aniversário do 8 de Janeiro

PGR admite 
contrato do 
Master com 
Viviane

Até agora, havia uma dúvida 
sobre a existência de um contrato 
entre o Banco Master e o escri-
tório de advocacia da esposa do 
ministro Alexandre de Moraes, 
Viviane Barci, para fazer a defe-
sa da instituição. Essa dúvida não 
existe mais. Foi dissipada pelo 
procurador-geral da República, 
Paulo Gonet.

Na noite de segunda-feira, 
Gonet reconheceu a existência 
do contrato, pelo qual o banco 
pagaria, segundo informações, 
R$ 3,6 milhões por mês ao escri-
tório Barci de Moraes, de Vivia-
ne, por três anos, o que totalizaria 
R$ 129 milhões. Gonet, porém, 
considerou que não haveria ilici-
tude no contrato.

Arquivamento
Assim, Gonet determinou o 

arquivamento do pedido de in-
vestigação contra Moraes pelo 
caso. A representação tinha sido 
feita pelo advogado Enio Martins 
Murad. A investigação pedida 
requeria apurar se Moraes teria 
intercedido a favor do Banco 
Master ou feito qualquer tipo de 
pressão.

Na decisão tomada agora, 
Gonet afirma não haver provas 
suficientes de que Moraes tenha 
feito qualquer pressão em favor 
do banco. De acordo com infor-
mações do portal UOL, Gonet 
afirma reportagens sobre o assun-
to “não apresentaram elementos 

concretos ou indícios materiais 
que corroborem a tese da intimi-
dação, permanecendo a narrativa 
no campo das suposições”.

Contrato
Em seguida, Gonet afasta 

a existência de irregularidades 
no contrato com o escritório de 
Viviane Barci. “No que tange ao 
contrato mencionado (…) não 
se vislumbra, a priori, qualquer 
ilicitude” que justifique a inter-
venção da Procuradoria-Geral da 
República.

“Refoge ao escopo (...) a in-
gerência em negócios jurídicos 
firmados entre particulares, espe-
cialmente quando resguardados 
pela autonomia intrínseca à ativi-
dade liberal da advocacia”, escreve 
Gonet.

Moraes nega que tenha con-
versado sobre o Banco Master 
com Gabriel Galípolo. Segundo 
ele, a razão da reunião foi discu-
tir sua situação particular e da 
sua esposa diante das sanções im-
postas pelos Estados Unidos a ele 
com base na Lei Magnitsky. 

As ações impediam Moraes 
de utilizar cartão de crédito e 
bandeira norte-americana e ou-
tras sanções. 

A intenção seria, então, discu-
tir a extensão dessas sanções no 
território brasileiro.

No dia 12 de dezembro, o 
presidente dos Estados Unidos, 
Donald Trump, retirou as san-
ções contra Moraes e Viviane 
Barci.

Mas considera que acerto com 
esposa de Moraes foi legal

Fabio Rodrigues-Pozzebom/Agência Brasil

Gonet arquiva pedido de investigação contra Moraes
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